
Parecer nº _______, de 2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre a Proposta de Emenda à Constituição do Estado nº 0010, de 2011.

O nobre Deputado Edinho Silva e outros 31 (trinta e hum) membros desta Assembléia Legislativa apresentaram Proposta de Emenda à Constituição do Estado nº 0010, de 2010, no sentido de alterar a redação do item 2 do § 2º, do artigo 24 e alínea “a”, do inciso XIX do artigo 47, para evitar a criação, reorganização e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública estadual por meio de decreto. 






Nos termos do artigo 253, do Diploma Regimental, a presente proposta legislativa esteve em pauta nos dias correspondentes às 73ª a 75ª Sessões Ordinárias (de 30/06 a 02/08/11), período no qual não recebeu emendas.






Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31 inciso I e parágrafo 1º, “1” c.c. o parágrafo 3º do artigo 253 da Consolidação do Regimento Interno, cabe-nos, na condição de Relator designado pela Presidência desta Comissão exarar o competente relatório.






A proposta atende ao pressuposto do artigo 22, inciso I, da Constituição do Estado e do artigo 252, inciso I, da XI Consolidação do Regimento Interno, uma vez que se encontra subscrita pelo número de Deputados exigido.






Pretendem os autores dar nova redação ao item 2 do § 2º do artigo 24 e alínea “a” do inciso XIX do artigo 47, no intuito de evitar a criação, reorganização e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública estadual por meio de decreto.

                                               Com essas alterações alegam os autores da proposta a Constituição Estadual desautorizará a atual prática adotado pelo Poder Executivo de alterar a substância de órgãos de sua estrutura, através de decreto, sob alegação de estar fazenda apenas uma reorganização estrutural, cujas medidas dispensa  apresentação de projeto de lei.  






Conquanto os louváveis propósitos que motivaram a iniciativa legislativa, não podemos concordar com o seu encaminhamento, por entendermos que a mesma não se harmoniza com as disposições constitucionais vigentes.  






De fato, a Constituição Federal, ao disciplinar o processo legislativo, estabelece no artigo 61, §1º, item 2, alínea "e", que compete ao Presidente da República, privativamente, a iniciativa de leis dispondo sobre criação, estruturação e definição das atribuições de Ministérios e órgãos da Administração Pública. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, essa regra restritiva do poder de iniciativa das leis é extensível, em caráter obrigatório, e dentro dos mesmos limites, aos Estados-membros.






A organização e estruturação do funcionamento da Administração Pública Direta e Indireta, alterados pela presente proposta são assuntos compreendidos no rol de atribuições do Chefe do Executivo, configurando a medida preconizada pela proposta sob exame ingerência na esfera de competências próprias daquele Poder.






O fato do legislador disciplinar, mesmo que por meio de emenda, matéria colocada pela Carta Federal como de iniciativa exclusiva, não afasta a sua inconstitucionalidade material, eis que as restrições ao poder de iniciativa das leis limitam também o poder de iniciativa parlamentar das propostas de emenda à Constituição estadual.  Não se aceita, qualquer que seja a via, a iniciativa parlamentar a respeito de assuntos reservados ao Poder Executivo.






Nesse sentido, aliás, decidiu a mais alta Corte de Justiça do país "... ainda quando no trato da reformulação constitucional local, o legislador não pode se investir da competência para matéria que a Constituição da República tenha reservado à exclusiva iniciativa do Chefe do Executivo..." (RTJ, 57:385).






Fica evidente, portanto, que a proposição em questão invade área em relação à qual cabe tão-somente ao Executivo dispor, em afronta ao princípio da separação dos poderes, estatuído no artigo 2º da Constituição Federal.

                                                Devem ser lembradas, a propósito, as pacíficas decisões do Colendo Supremo Tribunal Federal no sentido da observância compulsória pelos Estados-membros das regras básicas do processo legislativo federal, especialmente daquelas que dizem respeito à iniciativa reservada (ADIN no 1.060-3-RS, Rel. Min. CARLOS VELOSO; ADIN 822- RS, Rel. Min. CELSO DE MELLO; ADIN 582-SP, Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA (RTJ 138/16); ADIN 152-MG, Rel. Min. ILMAR GALVÃO (RTJ 141/355); ADIN 645-DF, Rel. Min. ILMAR GALVÃO (RTJ 140/457).


        A iniciativa reservada das leis em determinadas matérias, como prerrogativa do Chefe do Poder Executivo e dos outros Poderes constitui, “projeção específica do princípio da separação de poderes” (ADIN 248-RJ, STF/Pleno, RTJ 152/341). A invasão da competência, no caso concreto, configura, portanto, violação ao princípio da independência e harmonia dos Poderes, consagrados, respectivamente, nos artigos 2o da Constituição da República e 5o da Constituição do Estado.
 

                                                 De outro ângulo, no plano meritório, a pretensa reforma constitucional, não merece melhor destino, de vez que, a nosso sentir, configura uma inadequada intromissão na competência do Poder Executivo de gerir e organizar os diversos setores da Administração Pública, desconsiderando as conveniências administrativas do Estado. 


Não podemos deixar de convalidar, que qualquer reserva de competência, seja qual for ela, deverá preceder de substanciosa equalização do binômio (capacidade – necessidade), cuja essência se resume a desenvolver ações e programas em função das normas de direito administrativo, voltadas para a responsabilidade na gestão pública, assegurando uma coordenação de esforços coletivos, do Governo e da Sociedade, de modo a garantir os compromissos assumidos para conformar o desenvolvimento humano, social e econômico de São Paulo e do Brasil, através de controlada sindérese técnico-administrativa.


Nesse plano, a pretensa reforma constitucional em destaque, muito embora, vez mais se destaca seu louvável espírito público, dá as costas para indispensável prerrogativa constitucional.





Diante do exposto, somos contrários à Proposta de Emenda à Constituição do Estado nº 0010, de 2011.

Sala das Comissões, em

Deputado Cauê Macris

Relator
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